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WALDOMIRO ALVES FILHO, brasileiro, casado, Ex Pi-efeito

do municÍpio de Pracinha, portador do RG ns. 27.113.862 2, CPF nç.167 .487.418

21, residente e domiciliado na Alameda Osvaldo Cruz, L92, vem respeitosan.rente

à llustre presenÇa de Vossa Exce ência e demais Vereadores dessa Casa de Leis,

em atendimento à notificação pessoal recebida pelo mesnro ern 03.03.2021, para

apresentar DEFESA ESCRITA referente ao Parecer do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo a respeito das contas da Prefeitura iio Município de Pracrnha

concernentes ao exercício de 2016 (TC no. 000403 4/989/1,6) e err relação ao

Parecer da Comrssão de Orçamento, Flnanças e Contabilidade desse Poder

Legis lativo, confo rm e segue:

Referente : NOTI FICACÃO



Do Parecer da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade:

Antes de adentrarmos nos tópicos a serem analisados,

correspondentes aos apontamentos da anállse das contas de 2016, e de extTerra

importância reiterar a.Justificativa do Parecer da nobre Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade da presente Cámara Municrpai, a qual,

sa bia mente, assim expôs:

(...)

Após análise, estudo e discussão entre os componentes desta

Comissão em cimo dos documentos disponibilizodos pelo TCE - SP

reÍerente às Contos 2016 do PreJeitura de Procinho - SP, com

fundomento no oftigo 29L § le do Regimento lnterno, voto pelo

aprovoção dos contos apresentodos pelo município de Pracinha

relotivos ao exerclcio de 2AL6 e pelo consaquente rejeição do parecer

desfovorável retro exorodo pela Corte de Contos no TC -
ou034.989,16.

Portanto, sabiamente, a presente Comissão expôs Parecer

Favorável pe a APROVAÇAO Oas contas relacic.:nacJas ao exercício dc 2016 e

pela rejeição do Parecer Desfavorável emitido pelo Egregio Tribunal de Contas do

Estado de São Pa ulo.

Dos Apontamentos do Egrésio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

ENSINO

lnicialmente cumpre ressaltar que o Município deu o

devido cumprimento ao artigo )12 da ConstituiÇão Federal com aplicação,
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segundo o própr o Agente da Fisca ização Frnanceira (fls. l2), de 30,48% d,r r-ece t.r

resultante de irrpostos, compreendida a provcnicnte de transfet-êncras, na

manutenção e desenvo vimento do ens no (valor 1á LtorTr oj aluste: f-.itr: pe a

fisca ização), bem como cLrmprlu com folga o artrgo 60, lnclsc Xl , do ADC I. com

pcrcentual de 91.857p na rernuneraÇão dos prot ssionals do rnai: sié:rc cla

educação bás ca.

Âdemars, fora descrito pe a ustre l\geftÊ d.l

fiscalização Financeira que "houve a utilização de todo o FUNDEB recebido,

cumprindo o Município o artigo 2l-, da LF ne. 11.494107"

Nesse diapasão, no que dz respeitc :os alustes

reallzados pela fiscalização em decorrência da -.r stêncle .le reslôs a pi:g;r não

qultêdos e lnsumos e equipamentos utrlrzados na merencia escolar Lem se que

nenhum preluizo fora acarretado, pois, mesmo com a erclusão/gLosa dos rcft:r-ldos

valores no cá cu o da apLicação (aluste da llsca ização), a Prefeitura ce Prac nlra,

conforme se verilica à 1's. 12/13. deu cumprimento com folga nos limites mínimos

legais concernentes à Ed ucacão.

SAÚDE

Asslrr corrro ocorreu com : Educação, a Prcfeitr,ra d r.-,

\,lunicipio de Praclnha tambem deu mostras cle su..r :espcn:abil ctaCe e

preocupação com a área da Saúde e, assim, deu o devicio curnpriarenro.rc.rrtigo

7f ,tnciso ll e § 4s, doADCTap icando o percentLra (f1. 15) de 19,57%o c:.rr açôcs e

serr",iÇos de saúde (valor jé com os aiustes fe tos pe a fisca zação).

apontarnentos

decorrênc a da

Nesse diapasão, no que diz respeito aos peqtrenLrs

concerncnte à saude, refercntc às pequcnas g oJas eir

ex stêncla de restos a pagar não quitados até 31i01i 201r, telrr se
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que nenhum prejuizo fora acarretado, pois, mesmo com a exclusão/g osa dos

referidos valores no cálculo da aplicação (ajuste da fiscalização), a Prefeitura de

Pracinha, conforme se verifica à fls. 15, deu cumorimento com folga no limite

mínimo legal, o que demonstra de forma inconteste a grande atenção que fora

dada pela Prefeitura Municipal de Pracinha no que diz respeito à Saúdc Publica.

DESPESA DE PESSOAL

No que se refere à despesa com pessoal importante

salientar, inicialmente, que conforme descrlto pelo prÓprio Agente da

Fiscalização Financeira à fl, 11 do relatório rle íiscalização "É possivel ver que o

Nesse diapasão, mesmo corn a lnc usão de despesas

com vale alimentação nas despesas de pessoal houve o devido cumprimento do

limrte máxinro de gasto previsto na legislação e, portanto, nerthum preluízo fora

acarretado e nenhum descumprimento da legislação vigente fora verificado.

Aliás, mesmo após a referida inclusâo, o Poder

Executivo de Pracinha gastou, repita se, apenas 46,f 9a/o de sua recelta corrente

líquida com pessoa e, portanto, muito abalxc do Iimite prudencia previsto na Lei

de Responsabilidade Fiscal e, assim, referido apontamerrto deve ser relevado.

lnsta mencionar, que já foram tomadas as medidas

necessárias para regularização do pagamento da referrda verba alirnentar, sendo
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pago o vale alimentaÇão "por dia efetivamente trabalhado", conforme pode

verificado através da Lei Municipa ns 660, desde o mês de iunho de 2017.

Portanto, referido apontamento também deve

desconsiderado por ter sido regularizado.

Resta esclarecido que fora efetivamente realizado a

transferência ao Poder Legislativo dentro dos limites constituc ion a is, ou seja, no

máximo de 7%, conforme dispõe o artigo 29-A, l, bem como, o previsto na Lei

Orçamentária Anual.

PRECÂTÓRIOS

Mais uma vez trata-se o presente apontamento de

consequência das grandes dificuldades financeiras que o nrun cÍpio passa, já

relacionadas no transcorrer da presente petição.

Assim, diante do valor do precatório existente, bem

como diante da atual situaÇão do município, após requerimento e análise peio

Tribunal Superior do Trabalho, através do Processo Administrativo n. 0000019-

64.2015.5.15.0898, fora concedido o parcelamento proposto, considerando as

dificuldades enfrentadas pela Administração Pública nos seus diversos níveis, que

de fato demandam certa flexibilização quanto ao pagamento dos creditos

devidos.

Ademals, atualmente, o presente municÍplo, toi inserido

ao Regime Especial de pagamento de precatórios, por força da Emenda

Constiiuciona I na 94/2016.

ser
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Portanto, o referido apontamento deve

desconsiderado diante da total legalidade e fundamentação apresentada.

ENCARGOS

SE T

Reitere-se que referido apontamento mais uma vez,

apenas demonstra real dlficuldade do pequeno municÍpio, o qual necessitou

socorreT-se de parcelamento às referidas entidades, para efetívar o pagamento

de referidos debitos.

Ressalte-se que conforme mencionado pelo agente de

fiscalização, "o munrcípio vem pagamento as parcelas devidas".

Portanto, referido apontamento tambérn deve ser

desconsiderado.

Conforme restou demonstrado, fora editado â Lel

Municipal no O11/2012, fixando o subsídio do prefeito em RS 8.200,00 e do vice-

prefeito em R$ 3.600,00, portanto, foram fixados em consonância corn o ato

lixatório e dentro dos limites constitucionais.

Ademais, com relação ao pagamento de um incentivo

financeiro à Secretária de Saúde da época, informamos que a Administração

tomou as devidas providências para a regularização do ocorr do, com a devolução

do valor devida mente atualizado.

v--
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Como se não bastasse, necessário destacar que do valor

do déficit apontado pelo respeitada fiscalizacão LRS 164.981.50) deve ser deduzido,

A administração de um município, em virtude aos

diversos conflitos exrstentes, requer, quase sempre, atuação imperativa do

administrador público. Nesse sentido, as necessidades de investimento na

educação, saúde e assistência socral, não podem ficar sem amparo e

investimento. A sociedade requer soluções e cobra por isso, e o não invcstimento

nessas áreas acarreta prejuízos à população.

Quanto ao referido apontamento, insta salrentar,

inicialmente, que o déficit da execução orçamentária está em parte (conforme

mencionado pela Agente da Fiscalização) amparado pelo superávit financeiro do

exercício anterior, sendo o valor remanescente muito baixo, de modo que não

acarretou danos para o exercÍcio financeiro seguinte.

conforme recentes julgamêntos proferidos por esse respeitado Tribunal de Contas.

o montante dos restos a pagar não processados que, conforme documento anexo,

futuro.

Ora, quanto ao fato de que esse respeitado Egregio

Tríbunal de Contas vem excluindo os restos à pagar não processados do cálculo do

déficit da execução orçamentária, velamos a matéria divulgada no endereÇo

eletrônico:

http://www.superacessoinfo.conr, b rlsu pe rvis u a lizatlor/visualizador-.aspx ?ioa na lis

esubcanai45657&idemail=4724,

até 31/1212016, atinge o montante de RS 142.527,29 e, nesse diapasão, o déficit da



TCE rrluda
c(}ntas drg

Nem se d iga,

de vários fatos ocorridos no exercício

<recisão e â 13 rô\r'Êr
Vi11íciL{5

ainda, que referido deficit fora decorrente

cje 2016, dentre eles a grande quantidade

Municipio a arcar com medicanrentos; asde decisões judiciais que obrigaram o
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inúmeras obras real zadas que necessttaram de contrapartida por parte do

MunicÍpio; a necessidade de dar contrnuldade ao serv ço público Murricipai, etc..

Outrossim merece destaque o [ato de que o lVlunicípio

de Pracinha não mediu esforços para prestar um serviço diferenciado nas duas

principais áreas de sua atuação, quais sejam, Saúde e Educação, tendo aplicado,

conformefls. L2e1,5,30,48%na Educação e 19,57% em ações e serviços de Saúde,

razão pela qual o pequeno deficit verificado deve ser relevado.

Quanto a alegação da fisca ização no sentldo de que "o

deficit da execução orçamen[ária provem da superestrmativa de receita, visto

que a previsão superou, em 4L,98%, a efetlva arrecadação" ternos a esc clrecer

que, conforme documento anexo, qual seja, Balancete da Receita do mês de

dezembro/16, o valor a ser êrrecadado a título de receita corrente fo orçado na

ordem de RS 11.845.500,00, tendo sido arrecadado o valor total de RS

L2.438.233,34, ou sela, não houve qualquer superestimativa da receita corrente,

tendo, inclusrve, sido arrecadado o valor de RS 592.733,34 a mars do que fora

previsto.

O que ocorreu foi que, em relação à receita de capital,

houve déficit na arrecadação prevista em decorrência de vários fatores que

fugiram totalmente do controle da administração, dentre eles, referiu se a 02

(dois) convênios firmados com o Estado para a construção de uma crcche e uma

creche escola (dentre outras previsões de transferências por parte do Estado e

da Unlão) e que, portanto, fora incluída dotação no orÇamento, mas referidos

recursos não foram transferidos pelo Estado ate o final de 2016.

Já no que se refere às suplementações por excesso de

arrecadação, o d esta ê sJolen erLd\jo íora "r,l,z
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necessitavanr

ocorreu, por exemplo, no caso da creche e creche escola, em decorrência da falta

conforme fls. 05 dos autos em epígrafe, houve uma economia orcamentária na

Assim, requer seja o presente apontamento relevado,

salientando q ue, conforme destacado pela Agente da Fiscalização Financeira às fls.

06, o Município realizou investimentos correspondente a 11,18% da Receita

Corrente Líquida, o que deve ser visto, juntamente com a excelente aplicação em

Educação e Saúde, como fatores suficientes a afastar as pequenas irregularidades

verificadas em relação à execução orçamentária.

DO PEDIDO

Como é notório, a administração de uma cidade, face aos

dlversos conflitos sociâls exlstentes, demanda, quase sempre da atuação

imperativa do administrador públlco. Assrm, as necessidades programadas nas

peças de planejamento não podem ficar a mercê da imutabllidade, ante o

constante desenvolvimento social e econômico, quase sempre gerador de

conflitos. A sociedade clama por soluções, e o engessamenLo do planejamento

acarreta prejuizos substanciais à população.

Alterar o que fora inicialmente planejado não represettla

falta de p anejamento, mas sirÍr unr conhecimento efetrvo da realidaoe po tico-

socia da populaÇão, que nãc pode ficar a nrercê do engessamento.
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Assim, a municipa idade sernpre se pautcu pe a ega rlade

e transparênc a, tendo agido clentro dos irnites clas egsações perrneri:s,

respe tando todos percentuais legalmente prevrstos.

Por tudo lss o, há de se d esta ca r que, ?m qL e []e je o ir.:a,./e

eslorço da fiscalização em demonstrar uma srtuação cLlpi-'r!1...lr.i.rLôrie irre3u .ri,

cTemos, em verdade, que rcferido órgão equivoccu sa com re iiçaio aos ter:.

apontados e, nenhuma de suas razões aduzidas Io parecer .oxai-ddi,r, terr o

condão de macu ar o exercÍclo em aná se. Os núnleros .lpTesentedcs ;c nra,

dernonstram que o Município foi bem administrado, posto quc todos o: ato:l

foram praticados em consonância com a legislação ccrr..lala.

Diante cle todo o exposto, re(lLr--. rligrre-se e:,:.a Ca5a dÊ

Leis em acatar as presentesjustificativas e que ao frna , pcr decisão cte pe o rle n os

dois terços dos membros dessa rcspe tada Câmara \,lul crpai, seta re;eireicc o

Parecer ciesfavorável emitido pelo Egrégio irlbuna de Ccntas e enlttdo,,oto pela

aprovação das contas do Nlunicipio de Praclnha re atlvas ao exercíc o dc liilír,
pols sorncnte assim será reestabe ecida a tão a me.laCa lt.lSf ÇAL

Tcrmos em que,

Pede e espera defcr mento.

Adai'r-rantina, 15 de marÇo de 202 1.
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